




2APRESENTAÇÃO A Comissão de Licitações Sustentáveis, alterada 
pela Portaria STJ/GDG n. 671 de 24 de julho de 2015, 
elaborou este Guia Prático de Licitações Sustentá-
veis com vista às boas práticas no processo de  
gestão de compras do STJ, em consonância com  
o Acórdão TCU 2.831/2015 e demais normativos 
vigentes sobre o assunto. 
Este guia tem como principal objetivo facilitar a 
interação entre a Coordenadoria de Compras e Con-
tratos (COCC), a Comissão de Licitações Sustentáveis 
(CLS) e as áreas gestoras nos processos de aquisição 
e contratação de serviços no STJ, em obediência  
aos princípios estabelecidos na Lei n. 8.666/93, em 
particular ao desenvolvimento nacional sustentável.
Não há pretensão de esgotar todas as dúvidas a res-
peito dos procedimentos de compras e contratações 
sustentáveis, mas este guia decorre da evolução do 
processo de implantação das licitações sustentáveis 
no STJ, das boas práticas já utilizadas por suas uni-
dades e da necessidade de sistematizar os conceitos 
aprendidos, tornando-os mais acessíveis ao com-
prador público, bem como de padronizar alguns 
procedimentos para ganhar maior celeridade no 
atendimento às demandas existentes.
Renata Silva Côrtes 
Comissão de Licitações Sustentáveis
3INTRODUÇÃO
de 2012, art. 5º, I a V), a disponibilidade 
de estudos e tecnologias sustentáveis, o 
ciclo de vida (Portaria n. 293,
art. 6º) e descarte (Portaria n. 293, art. 8º, I 
a V). Assim, o planejamento é o início para 
o uso mais eficiente e responsável dos re-
cursos públicos por meio da diminuição 
das externalidades negativas e análise dos 
ciclos de vida.
A implementação da licitação sustentá-
vel implica a mudança da cultura de con-
sumo. Durante o planejamento, deve-se 
reavaliar, de modo sistemático, a neces-
sidade de consumo, a quantidade neces-
sária do objeto para atender ao propósi-
to e o custo benefício da aquisição. Essa 
avaliação deve contemplar a possibili-
dade de mudança nos procedimentos, o 
que pode até dispensar a compra. Dessa 
forma, a inserção de critérios de susten-
tabilidade nos processos tem início no 
repensar da forma de uso de materiais e 
serviços. Assim, deve ser reconsiderada 
a necessidade, a quantidade e a forma 
de executar o mesmo serviço com qua-
lidade, e, ao mesmo tempo, utilizando 
o mínimo de insumos, além de incluir a 
preocupação com o descarte no pós-vida 
útil. É uma oportunidade para as uni-
dades revisarem seus procedimentos, 
necessidade e quantidade dos produtos 
e serviços utilizados. 
______________________
1 FERREIRA. Apontamentos sobre a Gestão Socioambiental na Adminis-
tração Pública Brasileira. Sustentabilidade na Administração Pública 
– Valores e Práticas de Gestão Socioambiental. p. 30-31.
2 Manual de Compras, Contratação e Gestão da Execução de Contratos 
do STJ. Processo STJ 10352/2015. p.28
consumo nos órgãos públicos, por meio da 
adoção de novos referenciais de desempe-
nho e atuação, pela inserção da variável 
socioambiental nas atividades diárias, 
gerando economia de recursos públicos 
e fomentando a consciência ambiental 
nas instituições públicas, prestando assim 
uma inestimável contribuição para a me-
lhoria do ambiente e da qualidade de vida 
para as presentes e futuras gerações. 
As boas práticas de gestão “dependem das 
atividades de planejamento e programa-
ção orçamentária e da definição de obje-
tos, materializadas em projetos básicos 
ou termos de referências bem elaborados, 
destinados a instruir e a integrar os editais 
de licitações.”2 Essa é a base para que se-
jam traçados os procedimentos essenciais 
para o processo de licitação e a boa gestão 
da execução dos contratos administrativos 
e a avaliação da contratada.
A licitação pública sustentável é um 
mecanismo de gestão pública em que a 
sustentabilidade deve ser considerada des-
de a fase de planejamento orçamentário, 
passando pela revisão dos procedimentos, 
consumo consciente, execução contratual 
e destinação adequada dos resíduos decor-
rentes da contratação.
Como definição, a licitação sustentável 
busca integrar critérios ambientais, so-
ciais e econômicos em toda decisão no 
processo licitatório. Para avaliação des-
ses critérios, deve ser considerada a real 
necessidade de aquisição do produto ou 
serviço (Portaria STJ n. 293 de 31 de maio 
A aquisição de bens e a contratação de 
serviços ou de obras de engenharia são 
ações administrativas cuja gestão tem 
impacto direto sobre o meio econômi-
co, político, social, ambiental e cultural. 
A adoção de programa de gestão públi-
ca socioambiental pela Administração 
Pública vai ao encontro do art. 225 
da Constituição Federal e dos arts. 3º 
e 12 da Lei n. 8.666/93, que trazem a 
responsabilidade e o dever dos órgãos 
públicos de rever seus critérios de atu-
ação e incorporar às suas ações novas 
práticas capazes de reduzir ou elimi-
nar os danos socioambientais.
A gestão pública socioambiental, numa 
perspectiva interna, trata das ativida-
des da Administração Pública, de sua 
gestão, de seus processos internos, de 
suas atividades cotidianas. A Advoga-
da da União Maria Augusta Ferreira1 
explica que, através de programas de 
gestão pública socioambiental, é possí-
vel modificar os padrões de produção e 
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O planejamento das compras e contra-
tações é uma ferramenta fundamental 
para a gestão pública sustentável. Ele 
tem como base a capacidade de prever, 
orientar e controlar as necessidades. O 
planejamento é o princípio da modifica-
ção dos padrões de produção e consumo 
e da otimização dos recursos da gestão 
das organizações. 
A administração tem o dever de selecio-
nar os bens, serviços e obras de forma 
mais vantajosa, em cumprimento ao art. 
3º da Lei n. 8.666/93 e isso, em sentido am-
plo, não abrange somente o preço, mas 
também a qualidade e a sustentabilidade 
de proteção ao meio ambiente. 
Procedimentos básicos:
1.  
Verificar/avaliar a real necessidade de 
aquisição do material/equipamento ou 
da contratação do serviço, objeto da 
futura solicitação. 
Há grande diferença entre a vontade e a 
necessidade de comprar. Em conformi-
dade com o art. 5º da Política de Susten-
tabilidade do STJ, que trata do consumo 
sustentável:
“I. repensar a necessidade de consumo e os 
padrões de produção e consumo;
II. recusar possibilidades de consumo desne-
cessário;
III. reduzir, consumir menos, optar por produ-
tos que ofereçam menor potencial de gera-
ção de resíduos e tenham maior durabilidade;
IV. reutilizar, evitar que vá para o lixo aquilo 
que possa ser reaproveitado;
V. reciclar, transformar materiais usados em 
matérias-primas para outros produtos por 
meio de processos industriais ou artesanais.” 
Parte daí a ideia de consumo consciente 
que deve permear as decisões da admi-
nistração.
a. O serviço/necessidade pode ser atendi-
do de outra forma? 
 Nas situações em que um produto não tem 
uso contínuo, podem-se verificar as opor-
tunidades de compartilhamento entre uni-
dades diversas.
 Ex. Um rotulador eletrônico, por exemplo, 
não precisa ser adquirido por todas as unida-
des. Esse material adquirido por alguma uni-
dade que o usa de forma mais frequente (ex. 
Seção de Controle de Patrimônio) pode ser 
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5compartilhado com alguma outra unidade que necessite dele 
num momento determinado, para demanda eventual. 
b.  Analisar oportunidades de melhoria. É possível mudar 
procedimento? A mudança de procedimento evita, alte-
ra ou reduz a necessidade de aquisição?
 Ex. Optar pela assinatura digital de periódicos favorece a redu-
ção de demanda por impressos com consequente redução na 
geração de resíduos. Ademais, facilita o acesso concomitante a 
um público maior.
c. Verificar o estoque local disponível.
 Antes de comprar, é imprescindível verificar o estoque atual, 
suas condições e quantitativos a fim de analisar se há neces-
sidade de aquisição de um novo estoque, ou ainda para que 
se projete adequadamente a estimativa do consumo para o 
próximo período, baseado na série histórica do período an-
terior e do atual. 
d. Reavaliar a quantidade suficiente e necessária.
 A necessidade de aquisição de novos materiais deve ser avaliada 
a partir da verificação das condições atuais e quantitativos exis-
tentes no estoque, conforme mencionado no item anterior. 
 Ademais, tal reavaliação deve ser feita em conjunto com o 
impacto que a mudança dos procedimentos pode provocar 
no uso dos materiais. O estudo deve ser feito para curto, mé-
dio e longo prazo.
 Ex. O processo eletrônico, à medida que se consolida, provoca 
profundas alterações no uso e consumo de materiais de expe-
diente que se tornam obsoletos ou inúteis (redução do uso do 
papel, canetas, grampeadores, estantes, capas de processos, por 
exemplo). Por outro lado, cria demandas por outros materiais e 
serviços decorrentes das características da nova plataforma (mí-




- Constituição Federal, de 1988, arts. 170 e 225.
 - Lei n. 8.666, de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública e as alterações promovidas 
pela Lei n. 12.349, de 2010, em particular no art. 3°, caput, da 
Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com vistas à promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável, bem como as que 
visam ao estabelecimento como objetivos a prioridade, nas 
aquisições e contratações governamentais, para produtos 
reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que 
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo 
social e ambientalmente sustentáveis. 
- Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras providências.
- Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - regulamenta 
o Sistema de registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 
n. 8.666, de 21 de junho de 1993.
- Decreto n.° 7.746, de 2012, que regulamentou o art. 3° da 
Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, para estabelecer crité-
rios, práticas e diretrizes gerais para a promoção do desen-
volvimento nacional sustentável por meio das contratações 
realizadas pela administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, 
e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública – CISAP.
6- Decreto n. 5.450, de 2005, que regulamentou o pregão, na 
forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns. 
- resolução CNJ n. 201, de 3 de março de 2015 – dispõe sobre 
a criação e competências das unidades ou núcleos socioam-
bientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e implan-
tação do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS – PJ).
- Portaria STJ n. 293 de 31 de maio de 2012 – dispõe sobre a 
Política de Sustentabilidade no Superior Tribunal de Justiça.
- Portaria STJ n. 866 de 11 de dezembro de 2009 Dispõe sobre 
a utilização de papel reciclado no âmbito da Secretaria do 
Superior Tribunal de Justiça
- Instrução Normativa Ibama n. 6 DE 15/3/2013 dispõe sobre a 
regulamentação do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de recursos Am-
bientais - CTF/APP.
- Instrução Normativa SLTI n. 1 de 2010, que estabeleceu critérios 
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contrata-
ção de serviços ou obras na Administração Pública Federal.
Microempresa e da empresa de pequeno porte
- Lei Complementar n. 123, de 2006 (alterada pela Lei Comple-
mentar n. 147, de 7 de agosto de 2014) - instituiu o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
e estabeleceu normas gerais relativas ao tratamento diferen-
ciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e em-
presas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
Resíduos sólidos 
- Lei n. 12.305, de 2010, que estabelece como objetivos a 
prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, 
para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e 
obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis. 
- Lei n. 5.610, de 16 de fevereiro de 2016 – dispõe sobre a 
responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos 
no Distrito Federal.
- Lei n. 462, de 22 de junho de 1993 – dispõe sobre a recicla-
gem de resíduos sólidos no Distrito Federal.
- Decreto n. 7.404, de 2010, que estabeleceu normas para execu-
ção da Política Nacional de resíduos Sólidos e instituiu o Comi-
tê Interministerial da Política Nacional de resíduos Sólidos.
- Decreto n. 5.940, de 2006, que instituiu a separação dos re-
síduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e indireta, na fonte ge-
radora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências.
- Decreto n. 96.044, de 18 de maio de 1988. Aprova o regula-
mento para o transporte rodoviário de produtos perigosos e 
dá outras providências.
- resolução Conama nº 275, de 25 de abril de 2001 - Estabelece 
o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser 
adotado na identificação de coletores e transportadores, bem 
como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.
- resolução Conama n. 307 de 5 de julho de 2002 (alterada pela 
resolução Conama n. 469 de 29 de julho de 2015) – estabe-
lece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a 
ser adotado na identificação de coletores e transportadores, 
bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.
- resolução Conama n. 416 de 30 de setembro de 2009 - dis-
põe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por 
pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada 
e dá outras providências.
7- resolução Conama n. 401 de 4 de novembro de 2008 - es-
tabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio 
para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e 
os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambiental-
mente adequado, e dá outras providências.
Energia elétrica 
- Lei n. 12.187, de 2009, que prevê critérios de preferência nas 
licitações públicas para propostas que propiciem maior eco-
nomia de energia, água e outros recursos naturais.
- Lei n. 10.295, de 2001, que trata da Política Nacional de Con-
servação e Uso racional de Energia e visa à alocação eficiente 
de recursos energéticos e a preservação do meio ambiente.
- Decreto n. 4.059, de 2001, que regulamentou a Lei n. 10.295, 
de 17 de outubro de 2001, e dispõe sobre a Política Nacional 
de Conservação e Uso racional de Energia.
- Instrução Normativa SLTI n. 2 de 4 de junho de 2014 – dis-
põe sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas 
e aparelhos consumidores de energia pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional e uso da 
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos 
projetos e respectivas edificações públicas federais novas 
ou que recebam retrofit.
Alimentação
- Lei n. 10.831, de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica.
- Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006 – estabelece as dire-
trizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares rurais.
- Decreto n. 7.794, de 2012, que instituiu a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção orgânica.
- Decreto n. 6.323, de 27 de setembro de 2007 regulamenta a 
Lei n. 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre 
a agricultura orgânica.
Produtos ou equipamentos que não contenham 
substâncias degradadoras da camada de ozônio
- Decreto  n. 2.783, de 1998 – dispõe sobre proibição de 
aquisição de produtos ou equipamentos que contenham 
ou façam uso das substâncias que destroem a camada de 
ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Adminis-
tração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e 
dá outras providências.
 - resolução Conama n. 401 de 4 de novembro de 2008 - es-
tabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio 
para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e 
os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambiental-
mente adequado e dá outras providências.
Computadores sustentáveis – TI Verde
- Portaria n. 2 de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e 
Gestão, que dispõe sobre as especificações padrão de bens 
de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
Acessibilidade /Inclusão
- Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência).
- Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
York, em 30 de março de 2007.
83.  
O repensar e a verificação de necessidade incluem, 
também, tarefas como (se couber):
a. verificar estrutura disponível
b. acessórios necessários 
c. vida útil
d. assistência técnica
e. custos de instalação
f. custos de manutenção
g. demandas de outras unidades/seções por serviço/pro-
dutos semelhantes
h. características adicionais do serviço/produto ne-
cessários para garantia de qualidade, durabilidade, 
eficiência de uso, segurança, salubridade, conforto, 
acessibilidade, eficiência dos materiais, uso racio-
nal de recursos naturais (água, energia e matéria-
-prima), destinação dos resíduos e logística reversa, 
potencial de reaproveitamento e reciclagem.
- Após a definição da necessidade de aquisição/serviço ou-
tras informações precisam ser agregadas ao material/ser-
viço a fim de que a demanda possa ser atendida de forma 
adequada e de modo eficiente, com vista ao bom uso do 
recurso público, sem comprometer a satisfação das ne-
cessidades da Administração.
 Ex. Caso seja preciso comprar lâmpadas, devem-se avaliar 
também os seguintes itens: quantos bocais de lâmpadas exis-
tem? Qual a frequência de queima/troca das lâmpadas? De 
que tipo de lâmpada eu preciso (ex.: incandescente, cristal de 
100 w, fluorescente de 40w etc.)? Há modelos de lâmpadas 
mais eficientes (eficiência energética)? Há modelos de lâmpa-
das cujo mercado dispõe de tecnologia de logística reversa? 
Como serão descartadas as lâmpadas trocadas?
4.  
Pesquisar similar mais sustentável no mercado.
 O gestor público deve observar e garantir o equilíbrio entre 
os princípios da licitação estabelecidos no art. 3º da Lei n. 
8.666/93. Não pode a administração descuidar da competi-
tividade e economicidade, buscando, sempre que possível, o 
equilíbrio destas com a redução do impacto ambiental (art. 
12 da Lei n. 8.666/93) e benefícios sociais desejados. “A me-
lhor proposta não é simplesmente a de menor preço, mas é 
aquela que melhor atende ao interesse público, consideran-
do-se inclusive seus aspectos ambientais”. 3 
 O Tribunal de Contas da União (TCU) no Acórdão n. 2.380/2012 
– 2ª Câmara – entendeu que, “no âmbito da administração 
pública federal, direta, autárquica e fundacional, tanto em 
face do disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, quanto da IN SLTI/
MPOG 1, de 19/1/2010, as especificações para a aquisição de 
bens, contratação de serviços e obras deverão conter critérios 
de sustentabilidade ambiental, atentando-se para os processos 
de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos 
e matérias-primas que deram origem aos bens ou serviços a 
serem contratados” (item 1.5.1.1), bem como “o descarte de 
resíduos recicláveis pelos órgãos da administração pública fe-
deral, direta e indireta, deve ser feito em conformidade com o 
disposto no Decreto 5.940/2006” (item 4.2).
 Nesse sentido, deve-se sempre verificar a disponibilidade no 
mercado de produtos com critérios de sustentabilidade, medida 
que faz parte da concepção de uma gestão mais ampla, na qual o 
custo final do produto pode ser reduzido em função da redução 
do custo em outros produtos ou ainda em razão da economia 
gerada, sem deixar de mencionar a redução nos custos ambien-
tais do uso de recursos naturais e da disposição final, bem como 
aqueles relacionados com o objetivo de fomento a novos merca-
dos e tecnologias, além da prevenção da saúde e segurança. 
______________________
3 BLIACHERIS. - Manual Implementando Licitações e Contratos. PARTE II. Cadernos da Consul-
toria-Geral da União.
9 E cabe ao gestor, na fase do planejamento da contratação, ve-
rificar a possibilidade de inserção e comprovação dos critérios 
de sustentabilidade, além da sua disponibilidade no mercado.
5.  
O material a ser adquirido ou o serviço a ser contra-
tado deverão ser satisfatoriamente identificados, de 
modo que o mercado consiga determinar, perfeita-
mente, o que se pretende adquirir/contratar. O objeto 
de uma licitação quando inadequadamente ou insufi-
cientemente identificado inviabiliza todo o trabalho 
realizado pelo solicitante. 
 A escolha do material deverá se dar de forma clara e objetiva, 
tendo em vista os padrões mínimos de qualidade e desem-
penho. A indicação de marca é vedada pela Lei n. 8.666/93 
e só será admitida quando se tratar de um produto único ou 
um serviço só possa ser realizado por uma única empresa. E 
essa restrição deverá ser apoiada em justificativas técnicas e 
administrativas, sob pena de nulidade dos atos e responsabi-
lização de quem lhe deu causa.
 A marca poderá ser usada como referência a uma mera 
exemplificação da qualidade mínima admitida (Ex.: caneta 
esferográfica, com as seguintes características mínimas: cor-
po em material plástico transparente com orifício na lateral 
e com tampa ventilada na cor da tinta, tubo da tinta em ma-
terial transparente, ponta de latão com esfera de tungstênio, 
escrita média entre 0,7mm e 0,9mm, cor da tinta azul – si-
milar ou com o mesmo padrão de qualidade das seguintes 
marcas BIC, Compacto, Faber Castell).
 A falta de informações ou parâmetros no levantamento ou 
na especificação daquilo que se quer adquirir pode compro-
meter a aquisição de material em qualidade ou em quanti-
dade ou ambos os casos, ou mesmo pode impossibilitar o 
atendimento da demanda em virtude da falta de mercado 
ou por restrição da competitividade. Ex.: aquisição de equi-
pamento com potência insuficiente; aquisição de eletrodo-
méstico que não é adequado ao local onde será instalado, 
aquisição de software incompatível com as necessidades. 
 As especificações das embalagens devem acompanhar a 
descrição do objeto solicitado, destacando-se que, quando 
a unidade do pedido for CAIXA, SACO, TUBO, VIDrO, etc..., 
essa indicação deverá acompanhar a descrição do objeto. 
Exemplo: CANETA esferográfica, com as seguintes caracterís-
ticas mínimas: corpo em material plástico transparente com 
orifício na lateral e com tampa ventilada na cor da tinta, tubo 
da tinta em material transparente, ponta de latão com esfera 
de tungstênio, escrita média entre 0,7mm e 0,9 mm, cor da 
tinta azul – similar ou com o mesmo padrão de qualidade das 
seguintes marcas BIC, Compactor, Faber Castell - Quantida-
de: 150 - unidade: caixa com cinquenta unidades. Estaremos 
comprando, neste caso, 150 caixas com 50 canetas em cada 
uma, totalizando assim a aquisição de 7.500 canetas.
6.  
No caso de materiais de consumo, o objeto deverá ser 
solicitado segundo as estimativas de consumo de uti-
lização para um período de doze meses para evitar 
tanto o excesso quanto a carência de materiais. 
 É importante que o cálculo das projeções considere o período 
de tempo de oito meses previstos para a conclusão do procedi-
mento licitatório, tempo de doze meses previstos para consumo, 
saldo atual dos estoques e quantitativo destinado à formação 
de estoque de segurança, correspondente ao consumo médio 
mensal de dois meses, o qual se destina a suprir eventuais de-
mandas que venham a superar a quantidade estimada.
 Observa-se imperioso o cuidado para não solicitar quantidades 
superiores à capacidade de armazenagem do local de entrega. 
 Não devem ser adquiridos materiais dos quais não se tenha a ade-
quada capacidade técnica e física de estocagem. São entendidas 
essas capacidades como as indicações de estocagem indicadas 
pelo fabricante no rótulo do material/produto ou determinadas 
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por legislação específica. Observa-se que produtos/materiais dos 
quais não se detém capacidade de estocagem deverão se adqui-
ridos ou entregues na quantidade exata de seu consumo.
 Exemplo. Existe local para guardar as lâmpadas até que todas 
sejam instaladas? Não é indicada a existência de almoxarifa-
dos setoriais ou paralelos!
7.  
Verificar, nos casos de material de consumo ou ma-
terial permanente, junto à Coordenadoria de Supri-
mentos e Patrimônio (CSUP), a existência de estoque 
do material/equipamento objeto da solicitação.
 Observação: Na oportunidade, poderá ser verificada a existên-
cia de materiais/equipamentos oriundos das campanhas de 
descarte ou do projeto “STJ reutiliza” em condições perfeitas 
para reaproveitamento.
8.  
Verificar, nos casos de material de consumo ou mate-
rial permanente, junto à Coordenadoria de Compras 
e Contratos (COCC), a existência de ata de registro 
de preços – ARP válida e com saldo suficiente para 
atender a demanda pretendida;
9.  
Verificar, no caso de aquisição de material permanente 
(equipamento), a disponibilidade em almoxarifado dos 
insumos necessários à realização da primeira operação 
do equipamento, bem como verificar se, no local onde 
se pretende instalar o equipamento, há infraestrutura 
suficiente e adequada para tal, bem como para a reali-
zação dos primeiros testes quando ele for entregue; 
10.  
Verificar, no caso de material de consumo, se há, no lo-
cal onde ele deverá ser entregue, condições adequadas 
para sua guarda e acondicionamento dentro das indi-
cações do fabricante (Ex.: luminosidade, temperatura, 
umidade etc.). As condições de guarda e armazena-
mento que não permitam a deterioração do material, 
nem a perda do prazo de validade ou garantia.
 Não poderão ser adquiridos materiais dos quais não se tenha a 
adequada capacidade técnica e física de estocagem. São en-
tendidas essas capacidades como as indicações do fabricante 
no rótulo do material/produto ou determinadas por legislação 
específica. Observa-se que produtos/materiais dos quais não 
se detém capacidade de estocagem deverão se adquiridos ou 
entregues na quantidade exata de seu consumo.
11.  
Verificar se o material de consumo, equipamento ou 
serviço a ser solicitado não são regulados por setor 
específico da instituição. Pedidos de natureza com-
plexa ou específica devem ser realizados por profis-
sional ou por setores da instituição que detêm com-
petência técnica para tanto:
a. as obras, reformas e readequações pela Secretaria de 
Gestão Predial;
b. equipamento e material de laboratório pela Secreta-
ria de Serviços Integrados da Saúde;
c. obras e materiais bibliográficos, periódicos, jornais e 
revistas de circulação nacional, a solicitação é respon-
sabilidade da Biblioteca Ministro Oscar Saraiva;
d. concessão de diárias de viagem e passagens aéreas é 
responsabilidade da Seção de Apoio Logístico/SAD;
e.  veículos - Coordenadoria de Transporte;
f. gêneros alimentícios - Seção de Copa;
g. equipamento e suprimento de informática devem ser 
solicitados com o apoio e participação da Secretaria 
de Tecnologia da Informação e Comunicação;
h. mobiliário pela Coordenadoria de Suprimentos e Pa-
trimônio.
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 Caso se verifique que o material, equipamento ou servi-
ço  que se pretende solicitar se enquadram em um dos 
casos acima, deve-se entrar em contato com a unidade 
técnica responsável para realizar a demanda. 
 As competências das unidades estão descritas no Manual 




Caso a CSUP informe que não há estoque do mate-
rial de consumo ou permanente ou, ainda, caso a 
COCC informe a não existência de ata de registro 
de preços que atenda o objeto solicitado, a unidade 
demandante deverá realizar pedido de material/
serviço no Sistema Administra, em conformidade, 
no que for possível, com o art. 15 da Lei n. 8.666/93.
13.   
De acordo com o art. 7º da Lei n. 8.666/1993, é con-
dição essencial para a instauração de procedimento 
licitatório a elaboração do projeto básico. 
O projeto básico/termo de referência é peça importante 
para orientar todos os procedimentos administrativos do 
processo de compras e contratação; se for falho ou in-
completo, a aquisição não atenderá aos objetivos da Ad-
ministração. Importante mencionar que a sua elaboração 
é de competência da unidade requisitante do material. 
Deve ser elaborado com os elementos necessários e su-
ficientes para que aquisição seja feita de modo a atender 
a necessidade da Administração e aprovado pela autori-
dade competente, conforme consta do Manual de Orga-
nização do STJ. 
14.  
A unidade solicitante deve informar, no pedido de com-
pra ou de contratação, o código de execução orçamen-
tária no intuito de ratificar que a despesa está prevista. 
 Os pedidos de compra e contratações devem estar em 
conformidade com a previsão das despesas incluídas na 
proposta orçamentária, devendo consignar nos pedidos o 
atendimento a esse requisito e indicar o código de execu-
ção atribuído após a fase de retorno informada pela unidade 
de orçamento e finanças do Tribunal.
 Excepcionalmente, serão atendidos pedidos de compras ou 
contratações não incluídos na proposta orçamentária. Para 
isso, deverá ser apresentada justificativa, além de indicação 
de outra demanda para fazer a compensação.
15.  
O pedido de compra/serviço deve ser formulado no 
Sistema Administra – módulo “Pedido de Material/
contratação” entre os dias 2 e 24 de cada mês e deve-
rá, obrigatoriamente, vir acompanhado das seguin-
tes informações:
a. Termo de referência/projeto básico;
b. Submissão à autoridade competente para aprovação;
c. Informação do código de execução orçamentária para 
a referida despesa.
16.  
Os pedidos de aquisição ou contratação de serviços 
deverão ser elaborados levando-se em consideração 
critérios de sustentabilidade (Lei n. 8.666/93 art. 3º, 
IN/MPOG n. 1/2010 e Decreto n. 7.746 de 5/6/2012, Polí-
tica de Sustentabilidade do STJ). Orientações constam 




Na elaboração do edital, o Estado deve usar o seu po-
der de compras em favor dos pequenos negócios para 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, 
de acordo com o previsto na Constituição Federal, na 
Lei Complementar n. 123/2006, Lei n. 8.666/93, Lei n. 
10.520/2002 e outras legislações correlatas no âmbito 
de cada ente da Federação. 
Em conformidade com o inciso I do art. 48 da Lei Com-
plementar n. 123/2006 e suas alterações, o processo 
licitatório deve ser destinado exclusivamente à par-
ticipação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
oitenta mil reais.
COmPRAS COmPARTIlhADAS SUSTENTÁvEIS
Trata-se da aquisição conjunta de bens e serviços que 
geram menos impacto ambiental, mais justiça social e 
eficiência econômica, com ganho de escala, realizada 
por organizações públicas de diferentes setores ou 
entre unidades de uma mesma organização pública, 
visando fomentar a produção e o consumo sustentá-
vel no país. Com as compras e contratações por escala 
econômica, maximizam-se os recursos, minimizam-
-se os custos e se obtêm ganhos de produtividade na 
escala econômica.
• Economia de esforços através da redução de processos 
repetitivos.
• Redução de custos por meio da compra concentrada 
com maiores volumes (ganho de escala).
• Melhor planejamento das necessidades (contratações 
periódicas)
• Padronização de equipamentos e soluções – facilidade 
de manutenção e uso.
13
PEDIDO DE mATERIAl / CONTRATAÇÃO 
Sistema administra  
Acesso ao Sistema:
1.  
A autorização para acesso ao Sistema de 
Pedido de material deve ser solicitada:
• Central SAC r. 8080 ou;













































A Orientação Normativa GDG n. 4 de 13 de maio 
de 2014, que trata da execução orçamentária no Su-
perior Tribunal de Justiça, determina, no seu art. 7°, 
que a Secretaria de Administração deverá anualmente 
elaborar o plano de compras e o divulgará até o dia 19 
de dezembro de cada ano. O plano de compras deverá 
ser ajustado até o dia 15 de fevereiro e ter como base as 
prioridades definidas, considerando os valores efetiva-
mente aprovados na Lei Orçamentária Anual (LOA).
O plano anual de compras e contratações é uma pre-
missa básica da gestão, pois otimiza as ações de logística 
da entidade e das organizações. 
PlANEjAmENTO DE mATERIAl DA UNIDADE PEDIDO DE mATERIAl 












funcionalidade dos botões na tela  
de alteração do planejamento  




















A alteração do planejamento somente poderá ser feita se este não tiver 
sido enviado. O botão “Alterar Planejamento” permite acesso à lista de ma-




Tela de impressão do planejamento de 













CRITéRIOS DE  
SUSTENTAbIlIDADE
As especificações para aquisição de bens, 
contratação de serviços e obras no STJ, nos 
casos em que for possível, deverão conter 
critérios de sustentabilidade, consideran-
do os processos de extração ou fabricação, 
transporte, utilização e descarte dos pro-
dutos e matérias-primas (art. 6º, Política de 
Sustentabilidade do STJ). Consideram-se 
como produtos mais sustentáveis aqueles:
a) cujo processo produtivo implique 
menor uso de energia, água e matéria-
-prima;
b) cujo processo produtivo implique ge-
ração reduzida de resíduos tóxicos e 
gases de efeito estufa;
 Checagem: Há utilização de alguma fon-
te de energia (gás natural, GLP, energia 
elétrica)?Quais serão as emissões atmos-
féricas geradas? Como serão tratadas as 
emissões ambientais geradas (efluentes e 
resíduos sólidos)?
c) oriundos de fonte renovável;
d) cujos resíduos gerados no fim da sua 
vida útil possam ser reciclados, rea-
proveitados ou ainda retornados à ca-
deia produtiva, ou ainda destinados, 
conforme o sistema de logística re-
versa, para destinação final adequada 
(nos termos da Lei n. 12.305/2010);
 A checagem verifica, entre alguns aspectos: 
que resíduos sólidos serão gerados? Qual será 
o  destino final desses resíduos? As embala-
gens das matérias-primas retornarão para os 
respectivos fornecedores ou o que impediria o 
retorno? A embalagem poderá ser reciclada?
e) que possuam qualidade, sejam úteis, 
duráveis e resistentes, com redução 
dos custos de manutenção.
 A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT é o órgão responsável pela norma-
lização técnica no país, fornecendo a base 
necessária ao desenvolvimento tecnológico 
brasileiro. Dentre as suas atividades, está a 
certificação. “Certificar um produto ou ser-
viço significa comprovar junto ao mercado 
e aos clientes que a organização possui um 
sistema de fabricação controlado, garantin-
do a confecção de produtos ou a execução 
dos serviços de acordo com normas espe-
cíficas, garantindo sua diferenciação face 
aos concorrentes. (ABNT, 2011)” 
 Inmetro – No âmbito de sua ampla missão 
institucional, o Inmetro objetiva fortalecer 
as empresas nacionais, aumentando sua 
produtividade por meio da adoção de me-
canismos destinados à melhoria da quali-
dade de produtos e serviços (http://www.
inmetro.gov.br, 2015).
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 A avaliação da conformidade é um processo sistematiza-
do, acompanhado e avaliado, de forma a propiciar ade-
quado grau de confiança de que um produto, processo ou 
serviço atende a requisitos preestabelecidos em normas e 
regulamentos técnicos com o menor custo para a socie-
dade (INMETrO, 2013). A avaliação da conformidade bus-
ca atingir dois objetivos fundamentais: em primeiro lugar, 
deve atender preocupações sociais, estabelecendo com o 
consumidor uma relação de confiança de que o produto, 
processo ou serviço está em conformidade com requisi-
tos especificados. Por outro lado, não pode tornar-se um 
ônus para a produção.
 Desta forma, a avaliação da conformidade, por um lado, as-
segura ao consumidor que o produto, processo ou serviço 
está de acordo com as normas ou regulamentos previa-
mente estabelecidos em relação a critérios que envolvam, 
principalmente, a saúde e a segurança do consumidor e a 
características técnicas que seu produto deve atender para 
se adequar às referidas normas ou regulamentos (INMETrO, 
2007). Para as empresas, a avaliação da conformidade induz 
à busca contínua da melhoria da qualidade.
 Aquelas que se engajam neste movimento, orientam-se 
para assegurar a qualidade dos seus produtos, processos 
ou serviços, beneficiando-se com a melhoria da produti-
vidade e o aumento da competitividade, tornando a con-
corrência mais justa, na medida em que indica, claramen-
te, os produtos, processos ou serviços que atendem aos 
requisitos especificados (INMETrO, 2007). Entretanto, não 
se podem comparar produtos com conformidade avaliada 
com o objetivo de identificar se um é melhor ou pior que 
o outro. No que diz respeito à avaliação da conformida-
de, pode-se afirmar que ambos atenderam a requisitos 
mínimos de segurança, de proteção à saúde, de proteção 
do meio ambiente, etc. Dois produtos com conformidade 
avaliada com base na mesma referência normativa devem 
ser entendidos como produtos que atendem a requisitos 
mínimos aplicáveis às especificidades de uso do produto 
e, portanto, não cabe comparação entre os mesmos, no 
sentido de definir qual é melhor ou pior. O entendimento 
que se deve ter em relação a um produto com conformi-
dade avaliada é que o mesmo “atende a requisitos mínimos 
estabelecidos em uma norma ou regulamento técnico” 
(INMETrO, 2007).
f) Cuja vida útil esteja em equilíbrio com seu custo-be-
nefício, inclusive de manutenções, se for o caso;
 A checagem verifica, entre alguns aspectos: Qual será o  con-
sumo estimado de vida? A utilidade é suficiente para atender 
as necessidades da administração de modo eficiente? Há 
manutenções previstas? Qual o custo das manutenções? Há 
previsão orçamentária para as manutenções e reparos?
g) para os casos em que couber, que os centros de assistên-
cia técnica instalados ou técnicos residentes sejam locais 
ou em localidades próximas da região Centro-Oeste; 
h) devem ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem que utilize materiais reciclados ou reci-
cláveis, com o menor volume possível, porém com 
garantia de proteção durante o transporte e o arma-
zenamento, conforme IN n. 1 da SLTI/MPOG de 19 de 
janeiro de 2010;
i) que privilegiam a produção local, incentivando o de-
senvolvimento local e contribuindo para a redução 
dos custos de transporte: uso de combustíveis fósseis, 
emissão de gases de efeito estufa;
j) no caso de alimentos, para aqueles oriundos da peque-
na produção local, ou oriundos do cerrado, ou ainda os 
produzidos pelo sistema orgânico, privilegiando, quan-
do possível, frutas, verduras e legumes da estação;
k) em que as substâncias tóxicas podem ser substituídas 
por outras atóxicas ou de menor toxicidade.
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Orientações gerais para aquisição de material de 
consumo e permanentes, atendendo quesitos de 
sustentabilidade.
•  Optar pela compra de produtos mais sustentáveis 
de forma gradativa, com a definição de metas cres-
centes de aquisição, observando os preços e a ofer-
ta no mercado, com razoabilidade e proporciona-
lidade. “A aquisição de produtos mais sustentáveis 
deve ocorrer à medida que o mercado evolui e é ca-
paz de ofertar garantia de qualidade e quantidade 
suficiente para atender à demanda, sem o risco de 
entraves no procedimento licitatório”;
• Sempre que possível e no que couber, deve ser es-
tabelecida margem de preferência para produtos 
manufaturados e serviços nacionais que atendam 
a normas técnicas brasileiras, em observância à Lei 
n. 12.349/2010;
• Deve ser observado, no caso de contratações de 
bens, serviços e obras, o atendimento às normas téc-
nicas elaboradas pela Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT), nos termos da Lei n. 4.150/62, 
bem como outras similares, tudo com o objetivo de 
aferir e garantir a aplicação dos requisitos mínimos 
de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos 
materiais utilizados;
• Para as atividades enquadradas entre as atividades 
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de re-
cursos ambientais listadas no Anexo I da Instrução 
Normativa Ibama n. 6 de 15 de março de 2013, o 
fabricante está sujeito ao registro no Cadastro Téc-
nico Federal. 
Assim, com base no entendimento da Assessoria Jurídi-
ca/STJ, Proc. STJ 12002/2014, fls.10/11, e no Guia Prático 
de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 
– AGU (http://www.agu.gov.br/page/download/index/
id/14134636), sugere-se a inclusão, no termo de refe-
rência (item de descrição ou especificação técnica do 
produto) e no edital (item de julgamento da proposta, 
na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do cumpri-
mento das especificações do objeto), do seguinte texto:
- A licitante deverá informar o CNPJ do fabricante para que 
se possa averiguar se ele está em situação regular junto 
ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de recursos Ambientais, insti-
tuído pelo art. 17, inciso II, da Lei n. 6.938/81, haja vista 
que se trata de atividade produtiva constante do Anexo I da 
Instrução Normativa n. 6 de 15 de março de 2013
 (https://servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legisla-
cao/in_ctf_app.pdf);
a) A apresentação do certificado de regularidade 
será dispensada, caso o pregoeiro logre êxito em 
obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial 
do Ibama, imprimindo-o e anexando-o ao pro-
cesso;
b) Caso o fabricante seja dispensado de tal registro, 
por força de dispositivo legal, o licitante deverá 
apresentar o documento comprobatório ou de-
claração correspondente, sob as penas da lei.
As orientações contidas neste Manual não são as 
únicas a serem adotadas do ponto de vista técnico. 
Elencaram-se neste anexo exigências ambientais con-
sideradas relevantes. A opção de compras de produtos 
sustentáveis deve ser analisada, pautada e justificada 
na legislação vigente.
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I •  CRITéRIOS DE SUSTENTAbIlIDADE  
SUgERIDOS àS ESPECIfICAÇÕES  
DE mATERIAIS:
1. 
material de expediente 




• cor natural do papel reciclado;
• sem resíduos e/ou falhas que comprometam ou distor-
çam a impressão de textos ou imagens;
• apropriado para utilização em máquinas copiadoras 
e offset, impressoras a laser e jato de tinta e apare-
lhos de fax;
• isento de cloro elementar.
1.1.2		Papel	branco	
• isento de cloro elementar;
• papel proveniente de madeira do manejo legal e 
sustentável das florestas de origem. A comprovação 
pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas 
embalagens, por informações disponíveis no site do 
fabricante e/ou em sites dos órgãos competentes,  por 
apresentação de certificação emitida por instituição 
pública oficial, ou por instituição credenciada, ou 
por qualquer outro meio de prova que ateste que o 
bem fornecido cumpre com as exigências do edital 
(Exemplos: Cadastro Técnico Federal no Ibama, Selo 
FSC, Selo CERFLOR, etc.).
Materiais com critérios de sustentabilidade 
cadastrados no Sistema Administra:
6336
papel med. 210 mmx 











1.2  	 Itens derivados do papel		
(envelopes,	pastas	classificadoras,	agen-
das,	cartões	de	visita,	blocos	etc.)
     	 Sempre	que	possível,	dar	preferência	
a	materiais	confeccionados	com	papel	
reciclado;










Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
7320 Bloco para rascunho branco, grande. Bl Sustentável - reciclado
7339 Bloco para rascunho, pautado. Bl Sustentável - reciclado
7347 Bloco para rascunho branco, pequeno. Bl Sustentável - reciclado
7352 Bloco para ficha odontológica externa - foe. Bl 
Sustentável - alterada a quantidade  
de folhas coloridas
7354 Bloco para guia de atendimento - ga. Bl Sustentável - reciclado
7356 Bloco para receituário odontológico, med. 148 X 210 mm. Bl Sustentável - reciclado
13016 Bloco para receituário médico, controle especial Bl Sustentável - reciclado
16393 Bloco para atestado de saúde Bl Sustentável - reciclado
16395 Bloco para receituário médico Bl Sustentável - reciclado
17364
Bloco “flip-chart”, material reciclado, gramatura 75, med.  
Aprox. 650 X 950 mm, contendo 50 folhas.
Bl Sustentável - reciclado
17399
Bloco para recado autocolante grande, confeccionado  
em papel 100% reciclado.
Bl Sustentável - reciclado
17400
Bloco para recado autocolante pequeno, confeccionado  
em papel 100% reciclado.
Bl Sustentável - reciclado
17534 Bloco grande para rascunho “reutiliza”, med. 150Mmx210mm. Bl Sustentável - reciclado
17593 Bloco branco para rascunho Bl Sustentável - reciclado
17805 Bloco pequeno para rascunho “reutiliza”, med. 100Mmx100mm. Bl Sustentável - reciclado





Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
17402
Caneta esferográfica de material plástico com no mínimo 70% reciclado, cor 
azul
Un Sustentável - reciclado
17403
Caneta esferográfica de material plástico com no mínimo 70% reciclado, cor 
vermelha
Un Sustentável - reciclado
17404
Caneta esferográfica de material plástico com no mínimo 70% reciclado, cor 
preta
Un Sustentável – reciclado
17408 Lapiseira (0,5) material plástico reciclado Un Sustentável – reciclado
17408 Lapiseira (0,7) material plástico reciclado Un Sustentável – reciclado
1.4.2		Marca-texto	e	pincéis
Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
15694
Caneta tipo marcador multiuso “destaca texto”, cor amarela, à base de 
água, secagem rápida.
Un Sustentável – menos tóxica
17405 Lápis bicolor, destaca-texto. Un 
Sustentável – matéria-prima,  
proveniente de madeira legal
6466 Pincel atômico cor azul Un Sustentável – recarregável
6467 Pincel atômico cor preta Un Sustentável – recarregável
6468 Pincel atômico cor vermelha Un Sustentável – recarregável
6469 Pincel atômico cor verde Un Sustentável – recarregável
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17555 Pincel recarregável com tinta para quadro branco, cor verde Un Sustentável – recarregável
17556 Pincel recarregável com tinta para quadro branco, cor vermelha Un Sustentável – recarregável
17557 Pincel recarregável com tinta para quadro branco, cor azul Un Sustentável – recarregável
17558 Pincel recarregável com tinta para quadro branco, cor preta Un Sustentável – recarregável
17559 Tinta para recarga de pincel para quadro branco, cor verde Un Sustentável – recarregável
17560 Tinta para recarga de pincel para quadro branco, cor vermelha Un Sustentável – recarregável
17561 Tinta para recarga de pincel para quadro branco, cor azul Un Sustentável – recarregável
17562 Tinta para recarga de pincel para quadro branco, cor preta Un Sustentável – recarregável
17788 Pincel para quadro branco recarregável, cor verde, com recargas Un Sustentável – recarregável
17789
Pincel para quadro branco recarregável, cor azul, com recargas Un Sustentável – recarregável
17790 Pincel para quadro branco recarregável, cor preta, com recargas Un Sustentável – recarregável
1.4.3		Porta-objetos
Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
17366
Porta-canetas e lápis em material polipropileno reciclado, medidas externas de 
55x90x55mm
Un Sustentável - reciclado
17367
Porta-clipe, material polipropileno reciclado, medidas externas de 55mm x 
40mm x55mm
Un Sustentável - reciclado
17368
Porta-lembrete, material polipropileno reciclado ou madeira medindo 30mm x 
110mm x 115mm
Un Sustentável - reciclado
17369
Prancheta em material polipropileno reciclado ou madeira, medindo 340mm x 
235mm
Un Sustentável - reciclado
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1.4.4		Outros
Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
6788 Cola plástica branca de pva, 1kg. Fr Sustentável - atóxica
6789 Cola plástica em bastão, 10g. Tb Sustentável - atóxica
6790 Cola plástica branca de pva, 40g. Fr Sustentável - atóxica
15037 Cola plástica em bastão, 20g. Tb Sustentável - atóxica
15790 Cola plástica em bastão, 20g. Fr Sustentável - atóxica
17407 Cola branca (pva) – lavável, 40g. Tb Sustentável - atóxica
6192 Corretivo líquido para erros datilográficos. Un Sustentável - atóxica
16745 Clipes “reutiliza” Cx Sustentável – reaproveitamento de materiais
17410 Régua comum, 30 cm, material plástico reciclado Un Sustentável - reciclado
Sugestão de especificação de itens sustentáveis (não consta no Sistema Administra:
Caneta corretiva 
Caneta corretiva – matéria-prima 




Lápis - tipo: 2hb; formato: cilíndrico; 
tamanho: 17,5cm; ponta: apontado; 
corpo: madeira reflorestada 
Madeira reflorestada
Caixa para arquivo 
morto Papelão Kraft reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
29
Capa de processo Cartolina reciclada 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Envelope para 
correspondência Papel apergaminhado reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Envelope tipo saco Papel Kraft reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Bloco auto adesivo 
para recados 
Material papel reciclado, 
branqueado sem cloro elementar.
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Papel para escritório 
a4 
Material papel reciclado, 
branqueado sem cloro elementar.
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Papel para escritório 
ofício 2 
Material papel reciclado, 
branqueado  
sem cloro elementar.
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Papel para escritório 
a3 
Material papel reciclado, 
branqueado  
sem cloro elementar.
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Papel pardo Papel pardo reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Pasta aba e elástico Cartão dúplex reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Pasta az Papelão prensado reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Pasta catálogo Papelão reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Pasta classificadora Papelão reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
Pasta suspensa 
completa Cartão marmorizado reciclado 
Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, 
reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis.
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2.  
material de limpeza, desinfecção, higienização
2.1  	 Materiais	menos	agressivos	ao	meio	ambiente;
2.2  	 Produtos	concentrados,	que	utilizam	menor	quantidade	de	matéria-prima	e	água	na	sua	fabri-
cação	e	acondicionados	em	embalagens	menores;
2.3  	 Sabão	em	barra	e	detergentes	em	pó,	preferencialmente	à	base	de	coco	ou	isentos	de	fósforo	
e,	quando	inexistentes	no	mercado,	exigência	de	comprovação	de	teor	que	respeite	o	limite	
máximo	de	concentração	de	fósforo,	conforme	Resolução	359/2005	do	Conama;
2.4  	 Produtos	com	embalagens	recicladas	ou	recicláveis,	de	papelão	ou	de	plástico	à	base	de	eta-
nol	de	cana-de-açúcar;
2.5  	 Os	produtos	deverão	ser	fabricados	com	tensoativos	biodegradáveis	e,	preferencialmente,	
com	matérias-primas	de	origem	vegetal	e	não	poluentes,	100%	biodegradáveis.
2.6  	 Produtos	que	possuam	comercialização	em	refil;
2.7  	 Os	produtos	deverão	ser	notificados	ou	registrados	na	Anvisa,	conforme	determina	a	
legislação(www.anvisa.gov.br/saneantes/legis/	index.htm).
Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
9327 Água sanitária em recipiente com 1000 ml
Sustentável – embalagem reciclável, 
notificado/registro Anvisa
9347 Desinfetante líquido superconcentrado, bactericida e odorizante. RC Sustentável – concentrado 
9350 Desinfetante sólido (refil) para uso em suporte. UN Sustentável – refil, biodegradável
14234
Desinfetante líquido superconcentrado, com ação bactericida e 
germicida
LD
Sustentável – concentrado, 
embalagem reciclável, registro na 
Anvisa
9352 Detergente neutro superconcentrado L




9353 Detergente em pó multiuso, saco com 5 kg SC
Sustentável – biodegradável, atende 
Conama 359/2005, registro Anvisa
9354 Detergente líquido concentrado, neutro, galão com 5 litros. L Sustentável – concentrado
14232 Detergente removedor de cera LD
Sustentável – concentrado, 
registrado na Anvisa
15005 Detergente desengraxante alcalino. L
Sustentável – biodegradável, 
atóxica, não inflamável, notificado/
registro Anvisa
16376
Detergente líquido concentrado, biodegradável, frasco com 500 
ml.
FR
Sustentável – concentrado, 
biodegradável, embalagem 
reciclável, notificado na Anvisa
16735
Detergente neutro concentrado biodegradável, para limpeza em 






16807 Detergente desengraxante alcalino, recipiente de 5 l RC Sustentável – biodegradável
9335
Esponja de lã de aço. Composta por aço carbono, pacote com 8 
unidades e peso líquido de 60g.
PCT
Sustentável – Não causas danos 
significativos ao ambiente, de fácil 
decomposição, 
9370 Esponja para limpeza, dupla face, med. Aprox. 75 X 110 x 22mm. UN
Sustentável – livre de solventes, 
embalagem reciclável
9372 Flanela em metro, na cor branca. ML
Sustentável – em rolo (menos 
embalagem)
9375 Inseticida em aerosol, frasco com 300 ml FR




Limpa-vidros concentrado, recipiente com 5 litros (código de 
aquisição: 14231).
RC
Sustentável – concentrado, 
biodegradável, notificado/registro 
Anvisa
9384 Limpador espumante instantâneo, multiuso, frasco com 500 ml. FR
Sustentável – biodegradável, 
múltiplos usos, notificação/registro 
Anvisa, embalagem reciclável
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14231 Limpa-vidros concentrado (código de consumo: 9378) LD
Sustentável – concentrado, 
biodegradável, notificação/registro 
Anvisa
14363 Limpa alumínio concentrado. RC
Sustentável – concentrado, 
notificação/registro Anvisa
17554 Limpador multiuso concentrado LD
Sustentável – concentrado, 
biodegradável, registro/notificação 
ANVISA
9379 Lustra-móveis frasco com 200 ml. FR
Sustentável – matéria prima de 




Purificador de ar, embalagem reciclável, frasco com capacidade 
entre 400 a 440 ml.
FR
Sustentável – ausência de aerossol, 
embalagem reciclável, notificação/
registro Anvisa
2591 Sabão desengraxante, líquido, p/ limpeza das mãos. L
Sustentável – biodegradável, 
notificado/registro Anvisa
14570 Sabão de coco, em barra de 160g. UN Sustentável – matéria prima natural
16377 Sabão de coco em barra de 200 gramas UN
Sustentável – matéria prima natural, 
embalagem reciclável 
9400 Sabão neutro glicerinado, em barra. UN
Sustentável – matéria prima natural, 
embalagem reciclável
9401 Sabão em pó, caixa com 1 kg. CX
Sustentável – biodegradável, 
embalagem reciclável, notificado/
registro Anvisa
9417 Saponáceo em tablete de 200g. CX
Sustentável – biodegradável, 
embalagem reciclável, notificado/
registro Anvisa
2588 Shampoo concentrado para lavagem de veículos pesados e leves L
Sustentável – concentrado, 
biodegradável
9420 Shampoo para limpeza e conservação de tapetes e carpetes RC
Sustentável – biodegradável, 
notificado/registro Anvisa
14364 Shampoo concentrado para lavagem de veículos pesados e leves RC




Saco oxi-biodegradável para lixo, cor preta, com capacidade para 
150 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15918
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor preta, com capacidade para 
100 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15919
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor preta, com capacidade para 
40 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15920
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor branca, com capacidade para 
100 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15921
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor branca, com capacidade para 
40 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15922
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor azul, com capacidade para 
100 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15923
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor azul, com capacidade para 
50 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15924
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor verde, com capacidade para 
50 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15925
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor amarela, com capacidade 
para 50 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
15926
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor vermelha, com capacidade 
para 50 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
16345
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor vermelha, com capacidade 
para 60 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
16346
Saco oxi-biodegradável, para lixo, cor vermelha, com capacidade 
para 100 litros, pacote com 100 unidades.
PCT Sustentável - oxibiodegradável
16347
Saco oxi-biodegradável para lixo, cor azul, com capacidade para 
60 litros, pacote com 100 unidades.


















































Materiais com critérios de sustentabilidade cadastrados no Sistema Administra:
12999 Panela de pressão, capacidade para 4,5 litros. Sustentável –segurança
10054 Freezer horizontal, uma porta, capacidade entre 300 e 330 litros Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
10055 Freezer vertical Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
16352 Freezer horizontal, duas portas, capacidade entre 390 e 440 litros Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
16866 Freezer - vertical - capacidade de aproximadamente 250 litros Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
15456 Refrigerador para escritório, tipo frigobar. Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
16629 Refrigerador - 2 portas Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
16864 Refrigerador - 2 portas - capacidade entre 400 e 450 litros Sustentável – Etiqueta “A” no ENCE
























     A	situação	de	regularidade	do	fabricante	
deverá	ser	mantida	na	assinatura	do	contra-
to	e	durante	a	sua	vigência.
      Madeira  
(produtos e subprodutos florestais)












































































7.2  	 Sempre	que	possível,	deve-se	dar	preferência	
às	lâmpadas	LED;













7.4  	 Nas	aquisições	de	lâmpadas,	o	fornecedor	
deve	indicar	como	será	feita	a	coleta	para	a	
correta	destinação	final	pelo	fabricante;








     	 Na	aquisição	de	pilhas	e	baterias,	deve-se	
exigir	que:
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8.2  	 No	corpo	das	pilhas	e	baterias,	constem	in-
formações	que	atendam	ao	disposto	no	art.	
16	da	Resolução	n.	401/2008	–	Conama;



























8.6  	 O	armazenamento	de	pilhas	e	baterias	
deve	atender	aos	critérios	ambientais,	
conforme	orientação	do	fabricante.











































9.4  	 Condicionadores	de	ar



































     	 Classificados	com	etiqueta	“A”	no	ENCE	
(Etiqueta	Nacional	de	Conservação	de	
Energia).
9.7  	 Chuveiro	elétrico










Materiais com critérios de sustentabilidade 
cadastrados no Sistema Administra:
10077
Circulador 
de ar com 3 
velocidades.
Sustentável – eficiência 
energética, segurança,  




Sustentável – com requisitos  
de segurança
10.  


























































































































II • PARA CONTRATAÇÃO  
DE SERvIÇOS
1.  
Serviços que envolvam  
mão de obra em geral










































Serviços de limpeza e conservação
























































































Serviços de cantina e restaurante














3.4  	 Deverá	ser	privilegiado	o	uso	de	produtos	
não	descartáveis;

























































3.9  	 Combate	a	vetores	e	manejo	de	resíduos













   a)	O	lixo	deverá	ser	acondicionado	em	con-
têineres	com	tampa,	devidamente	providos	
de	sacos	plásticos	apropriados	e	resistentes.







































Serviços de cópia e impressão


































































































































































adequada,	nos	termos	da	IN	Ibama n° 8/12; 
art. 33, inciso II, da Lei n.	12.305/10;	arts. 

















Lei	n.	12.305/10;	arts. 1° e 9° da Resolução 
Conama n.	416/09	e	legislação	correlata;
8.8  Para	os	serviços	de	troca	de	óleo
     	 Obrigações	da	contratada:




























































































































































































































































































Os parâmetros utilizados para confecção deste manual 
são utilizados nos despachos dos processos administrati-
vos no STJ e nas informações divulgadas pela Comissão 
de Licitações Sustentáveis (Portaria STJ n. 671 de 24 de 
julho de 2015) e têm também como fonte:
Guia Prático de Critérios de Sustentabilidade do CSJT;
Guia Prático de Licitações Sustentáveis de Consultoria Jurídica 
da União no Estado de São Paulo;
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Consultoria Geral 
da União Guia de Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas;
IBAMA - http://www.ibama.gov.br/
INMETRO - http://www.inmetro.gov.br/
Manual de Compras, Contratação e Gestão da Execução de 
Contratos do STJ, em elaboração, conforme processo STJ 
10352/2015.
Manual Implementando Licitações e Contratos. PARTE II, Mar-
cos Bliacheris. Cadernos da Consultoria-Geral da União) dispo-
nível em http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteu-
do/327966);
Sustentabilidade na Administração Pública – Valores e Práticas 
de Gestão Socioambiental. Editora Fórum. 2012.
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